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ATA N.º 17/2019   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZOITO DE SETEMBRO DE DOIS MIL E DEZANOVE: - --------------------------------------------  

Aos dezoito dias do mês de setembro do ano dois mil e dezanove, no edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
segunda quinzena do mês de setembro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  ----------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima, 
coadjuvada pela Técnica Superior, Dr.ª Laura Cristina Lopes Guerreiro. -------------------------   

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -----------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte e cinco minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo aditamento, comunicados por 
correio eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2017. --------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

1- GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pela Associação Humanitária 
de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, destinado a apoiar a participação de uma equipa 
desta Associação no evento “Bombeiro de Elite 2019”; -----------------------------------------------  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre o início dos procedimentos para alienação de 
veículos em fim de vida e sucata diversa;----------------------------------------------------------------  

1.3 – Apreciação de deliberação sobre a transferência de competências dos Municípios 
para as Freguesias – Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril; --------------------------------------  

 1.4 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo de Colaboração a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a Junta de Freguesia da Aldeia dos Fernandes, no âmbito 
da IV Feira do Pão Alentejano; -----------------------------------------------------------------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo de Colaboração a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a Junta de Freguesia da União das Freguesias de Santa 
Clara-a-Nova e Gomes Aires, no âmbito da Feira “Os Sabores do Mel”; -----------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a Associação “Espreita Sucesso”;  ------------------------------  

1.7 – Apreciação e deliberação sobre proposta para criação de Conselho Municipal 
de Educação; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 1.8 – Apreciação e deliberação sobre aceitação de cedência de espaço do Jardim Infantil 
do Rosário;-----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.9 – Apreciação e deliberação relativamente à Comissão de Acompanhamento e 
Monitorização para a Implementação do Quadro de Transferências no Domínio da 
Educação. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL ---------------  

2.1 – Apreciação e deliberação sobre o transporte de estudantes do ensino universitário 
e profissional para Beja e Faro; ----------------------------------------------------------------------------  
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2.2 – Apreciação e deliberação sobre o apoio aos estudantes que frequentam o ensino 
Superior fora de Beja e Faro, pagamento das deslocações 2019/2020; ---------------------------  

2.3 - Apreciação e deliberação sobre a atribuição de Bolsas de Estudo referente ao ano 
letivo de 2019/2020. ----------------------------------------------------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 16/2019, da reunião ordinária realizada no dia 04 de 
setembro. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS   -----------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ------------------------------------  
3.2.2 – Apreciação e deliberação sobre a 3.ª Revisão às Grandes Opções do Plano e 

Orçamento para o exercício económico de 2019. ------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta para apoio de transporte municipal aos 
alunos residentes no concelho de Almodôvar que frequentam o Conservatório Regional do 
Baixo Alentejo, em Castro Verde, ano letivo 2019/2020 – Regime Supletivo; -------------------  

4.2 - Apreciação e deliberação sobre a proposta para abertura de candidaturas no 
âmbito do Programa de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados de Longa 
Duração; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.3 - Apreciação e deliberação acerca da lacuna na interpretação e aplicação 
do Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família; --------------------------------------  

4.4 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos.-----------------------------------------------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e 
para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual. --------------------------------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL   -----------------  

5.1 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta de autorização para assunção do 
compromisso plurianual, no âmbito do Projeto de execução da Empreitada “Instalações 
Sanitárias Públicas no Centro Histórico de Almodôvar”. ---------------------------------------------  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que autorize 
a retificação à epígrafe 2.3 e onde se lê “2.3 - Apreciação e deliberação sobre a atribuição 
de Bolsas de Estudo referente ao ano letivo de 2019/2020”, se leia “2.3 - Apreciação e 
deliberação sobre a abertura das candidaturas às Bolsas de Estudo para o ano letivo de 
2019/2020”. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara em nada objetou. - ------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -----------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: - ----------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ------------------------------------------------- 
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Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 14.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2019: ------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 14.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2019, aprovada por seu Despacho de 04 de setembro de 2019, 
em que o montante total é de €72.645,00, dos quais €10.995,00 dos reforços são de 
natureza corrente e €61.650,00 de natureza capital. --------------------------------------------------   

A Câmara tomou o devido conhecimento. - ------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - ASSOCIAÇÃO SCAV – SPORT CICLISMO 
ALMODÔVAR – 27 VOLTA A PORTUGALFUTURO LIBERTY SEGUROS:  -----------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor de um e-mail remetido 
pela Associação SCAV – Sport Ciclismo Almodôvar, através do qual é feita uma sumula da 
classificação e das atividades desenvolvidas pelos atletas desta Associação no âmbito da 
prova referida em epígrafe. --------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – RECOLHA DE BENS – DIA INTERNACIONAL DA 
SOLIDARIEDADE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor do e-mail conjunto, das 
Associações “Ajuda a Sorrir” e Grupo Sócio Caritativo da Paróquia de Almodôvar, através do 
qual informam sobre a relação dos bens recebidos, no que diz respeito à iniciativa de 
recolha de bens alimentares, que decorreu nas Piscinas Municipais de Almodôvar, no 
âmbito do Dia Internacional da Solidariedade. ---------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – MINUTA DE ACORDO DE GESTÃO ENTRE AS 
INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL, I.P. RELATIVO À CONSTRUÇÃO DE PASSEIOS 
CONTÍNUOS NOS DOIS LADOS DA E.N.2 – ENTRE O KM 651+250 E O KM 652+500, NA 
FREGUESIA DO ROSÁRIO:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou o Executivo que recebeu, esta manhã, a Minuta do 
Acordo de Gestão a celebrar entre as Infraestruturas de Portugal, I.P. e o Município, e que 
tem como objeto a construção de passeios contínuos nos dois lados da E.N.2 – entre o Km 
651+250 e o Km 652+500, na Freguesia do Rosário.--------------------------------------------------  

Sobre este assunto o Senhor Presidente referiu que já há bastante tempo que espera 
receber por parte da I.P. - Estradas de Portugal os competentes protocolos relativos à 
cedência para o município dos troços entre a GALP e as Piscinas Municipais bem como do 
troço do Rosário.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Explicou que este Acordo dá direitos à Câmara Municipal sobre esses troços e também 
responsabilidade financeira, ficando o Município com mais liberdade de intervenção nestes 
espaços, muito embora seja necessário informar sempre a IP- Estradas de Portugal. ----------  

Face ao exposto, solicita ao Executivo autorização para outorgar o Acordo de Gestão em 
apreço, com a condição de o trazer à próxima reunião para ratificação.  -------------------------  

Aclarou que solicita esta autorização para que haja mais celeridade no procedimento 
uma vez que a obra do Rosário está parada aguardando tal autorização.  ------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião relembrou que até o Executivo aprovar a 
ratificação a responsabilidade será sempre do Senhor Presidente que assinou, no entanto 
percebe que queira dar andamento ao processo. ------------------------------------------------------  
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Prosseguindo questionou de quem é a responsabilidade financeira na execução das 
obas nesse troço? Para melhor se inteirar desta questão quis saber se é necessário pedir 
autorização ao I.P. para fazer intervenções nesse troço ou se basta uma mera comunicação? 
Temos de esperar autorização muito embora se assine o Acordo de Gestão? --------------------  

O Senhor Presidente referiu que assim que for assinado o protocolo a 
responsabilidade financeira passará a ser do município. Quando for necessário proceder a 
intervenção nesse troço será necessário dar informação técnica e pedir autorização mas, se 
estiverem em causa meras reparações, basta que se comunique ao IP. ---------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião opinou que o I.P. deveria comparticipar 
financeiramente nas obras mais estruturantes que se fizessem nesse troço, pois estamos a 
investir naquilo que não é nosso, esta comparticipação era ideal. ----------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que percebe mas que se deve avançar com a obra que é 
financiada pelo PAMUS e está pré-aprovada, é uma obra aceite pela CCDR e aguarda a saída 
do respetivo aviso e, nestes termos, o que iria a IP comparticipar? O mais importante é dar 
ao povo do Rosário e a todos os utilizadores uma obra que lhes traz mais segurança e 
melhora a mobilidade no concelho  -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que o financiamento comunitário é uma 
receita que por vezes não se considera. É uma receita e vai-se gastar no Rosário. Há a ideia 
que se for financiamento comunitário não tem importância, mas afinal estamos a retirar do 
nosso orçamento, faz parte do orçamento da Câmara e se o pudermos poupar tanto melhor. 
As receitas são provenientes de várias fontes e todas devem ser tratadas de igual modo e 
com rigor. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que é um dinheiro que não vem diretamente da receita 
regular para o município, ou seja, do FEF, não é uma verba que se receba mensalmente por 
isso é um dinheiro com o qual não pode contar pois só recebemos se houver candidaturas e 
projetos aprovados. Refere que o FEF é uma receita com a qual pode contar ao passo que 
com os financiamentos e com os impostos já não sabem bem com o que contar. Os fundos 
comunitários são muito importantes no orçamento municipal mas dependem de avisos e 
de aprovações e de execução da Câmara, não se podendo dizer que é orçamento da Câmara 
até ao momento da sua aprovação e transferência para a CMA. ------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou.  ----------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos, que foi utilizado.  -----------------------------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Vereador, António Sebastião:  ---------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião começou por referir que o evento “Summer 
End” teve uma realização diferente daquilo que se falou em reunião de Câmara e sobre o 
qual não ficou esclarecido. Quis saber como decorreu o evento relativamente à adjudicação 
à empresa, como foi a gestão do processo, os custos que a Câmara teve e como foi em 
relação às receitas, pois como já referiu não ficou esclarecido. -------------------------------------  

Referiu que se confirmou o seu receio relativamente ao preço dos ingressos que 
subiram substancialmente, sendo uma consequência desta adjudicação. Quando é o 
município a promover, na maior parte dos eventos as entradas são livres ou têm um valor 
simbólico e esta modalidade dispara bastante os preços em relação áquilo que tem sido a 
prática normal. Espera uma avaliação por parte do município para que melhor compreenda 
esta nova modalidade. ---------------------------------------------------------------------------------------  
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Outro ponto que gostaria de deixar registado e que deve ser uma preocupação, pois está 
a acontecer um pouco pelo nosso país. Ultimamente, o Ministério Público tem investigado 
uma série de autarcas pela sua postura diária na gestão dos recursos públicos, que deve 
pautar pela máxima transparência.  ----------------------------------------------------------------------  

A sua questão relaciona-se com a iniciativa do PS “Mega Picnic”. Foi presente a reunião 
de Câmara um documento que solicitava uma série de coisas, algumas delas foram 
retiradas por ser lógico, porém, parecem não saber bem separar o Partido político da 
Câmara Municipal, há uma grande tendência de não separar convenientemente. Quando no 
dia do Mega Picnic se depararam com chuva, o evento saiu do local onde era para ser feito e 
foi para o espaço da Escola e, nesta questão, confundiram o Partido com a Câmara, pois, em 
sua opinião, só é possível fazer isto por ser Câmara e deve haver muito cuidado com isso. 
Referiu o Senhor Vereador que esta questão lhe foi colocada por um munícipe e por isso a 
está a colocar aqui, o local certo para colocar estas questões. Na questão da Escola houve 
confusão com a assunção das novas competências da Câmara e recorda que continua a 
haver um Conselho Diretivo e não se deve interferir dessa forma. Sublinhou que existe uma 
promiscuidade entre aquilo que é o PS e a Câmara, e isso não deve acontecer. ------------------  

Por último, questionou se o Senhor Presidente usou ou não o telemóvel da Câmara para 
convidar pessoas para o Mega Picnic?   ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que tem dois números, um pessoal e outro da Câmara e 
por vezes liga sem se aperceber de que número está realmente a ligar. Apercebeu-se que 
estava a usar o número do município quando lhe chamaram a atenção e parou 
imediatamente. Pediu as suas desculpas à Câmara, e se aconteceu, assume a sua total 
responsabilidade, e informou que vai solicitar a listagem de custos dessas mensagens e 
devolver o respetivo valor à tesouraria, pois nunca usou equipamentos, viaturas ou outros 
benefícios da Câmara para fins próprios, não será agora que o vai fazer após se aperceber 
do lapso cometido. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente à promiscuidade não tem razão, há um relacionamento intrínseco, mas 
transparente e sabe bem separar o Partido do resto. Talvez não saiba separar a sua vida 
pessoal pois dedica demasiado tempo à Câmara e às atividades municipais e muito pouco 
às atividades familiares. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Quanto ao uso da escola para o Mega Picnic, informou que existe um à vontade de 
acesso no dia-a-dia tal como tem com a GNR, com os Bombeiros e todas as outras 
instituições do concelho, e do país, exceto com o Centro de Saúde de Almodôvar que 
simplesmente não se relaciona com o município, agora. Informou que o Partido precisou de 
ir para a Escola e institucionalmente telefonou-se à Senhora Diretora que deu autorização 
com a condição de deixar tudo limpo e sem estragos. Foi o que se fez, e julgou que seria o 
que qualquer outro partido faria tendo em conta as condições atmosféricas. E também 
quem solicitou foi o PS e não a Câmara e não acreditou que haja mais abertura só porque é 
o Presidente da Câmara, pois como sabe a Dr.ª Maria João é reta e linear. Também informou 
que estava certo que se qualquer outro partido tivesse solicitado, face às condições 
atmosféricas que se apresentaram, a diretora teria concedido. Mas a opinião do Senhor 
Vereador, natural emente, será sempre de crítica e desfavorável, afirmou -----------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que fala da Câmara e do Partido 
Socialista e não da Dr.ª Maria João. Está convencido que deve levantar esta questão 
atendendo à sua responsabilidade e não tem dúvidas que da forma como resolveram o 
assunto está implícito que é por ser a Câmara porque, se fosse outro Partido, não 
conseguiria resolver isto desta maneira.  ----------------------------------------------------------------  

Relativamente ao Summer End, o Senhor Presidente referiu que esta foi uma 
experiência nova e todos têm as suas dúvidas. É certo que a empresa subiu o preço dos 
ingressos mas isso implicou um melhor leque de artistas e, implicitamente, a vinda de 
muitos outros jovens e outra projeção do concelho pelo pais e pelo mundo.  --------------------  
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Realçou que todos os anos o orçamento da Câmara subia, naturalmente a Câmara tem 
eventos culturais, por vezes de acesso livre, que até estimulam o comércio local, trazem 
mais pessoas, dinamizam o concelho mas a Câmara gasta cerca de 74 mil euros neste 
evento, e que depois de acabar o festival fica zero no concelho, exceto que fica o orgulho, a 
motivação dos jovens, sempre por um custo muito elevado. ----------------------------------------  

Para não deixar de haver festival, a Câmara convidou três empresas com conhecimento 
na área que deram os seus orçamentos. Da empresa escolhida, a Câmara comparticipou 
75%, e de futuro, será 50% e posteriormente 25% do orçamento médio dos últimos anos 
que rondou os 70 mil euros. A empresa a quem adjudicaram o festival fez tudo e a 
responsabilidade da Câmara foi apenas ligar a eletricidade e dar acesso às Piscinas 
Municipais pois isso estava incluído no bilhete e no regulamento aprovado em Câmara. O 
preço dos ingressos teve de subir para garantir maior qualidade. A Câmara teve no recinto 
4 colaboradores, numa tenda do município e pagamos cerca de 54 mil euros acrescidos do 
IVA. Vamos aferir esta experiência nova e ver se podemos repetir ou não.  ----------------------  

Referiu ainda o Senhor Presidente que está em estudo a hipótese de ser criado um 
cartão para desconto dos jovens do concelho, de modo a minimizar o custo para quem vive 
no concelho de Almodôvar. Acrescentou ainda que os preços praticados foram abaixo dos 
praticados a nível nacional para eventos da mesma natureza. Na próxima reunião trará um 
relatório para informar o executivo. ----------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------------------------------------------  

1- GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------------  

1.1 – PEDIDO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DE BOMBEIROS 
VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR, DESTINADO A APOIAR A PARTICIPAÇÃO DE UMA 
EQUIPA DESTA ASSOCIAÇÃO NO EVENTO “BOMBEIRO DE ELITE 2019”: --------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Vereador 
João Pereira, nos termos do nº 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou o seu 
impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em apreço, por força do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da 
reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 72º 
do referido Código. -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou um ofício exarado em 06 de setembro de 2019, pela 
Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, cujo teor se transcreve: - 

“Assunto: Bombeiro de Elite 2019 --------------------------------------------------------------------------------------  
Irá decorrer no próximo dia 28 do corrente mês de setembro na cidade de Braga, a III edição do 

Bombeiro de Elite. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Nesse evento podem participar todos os Bombeiros Profissionais ou Voluntários que queiram testar 

os seus limites bem como promover o convívio entre Bombeiros do País e provenientes da Europa. --------  
Uma Equipa de 5 elementos pertencentes aos Bombeiros Voluntários de Almodôvar decidiu marcar 

presença levando a nome de Almodôvar a tão prestigiada prova que já é considerada uma das maiores 
provas da Europa no que respeita a Bombeiros. -------------------------------------------------------------------------  

A participação da equipa no evento requer alguma logística bem como algumas despesas 
financeiras no que respeita a alojamentos, deslocações, alimentação e equipamento. -------------------------  

Face ao pedido que nos foi formulado pelo Comando do CB de Almodôvar, decidiu esta Direção 
prestar todo o apoio aos elementos que irão participar no aludido evento, pelo que, e nesse âmbito 
solicitamos, a colaboração da Câmara Municipal através do Patrocínio da marca “Almodôvar” para 
aquisição do equipamento que iremos usar, de forma a promover Almodôvar e representar 
condignamente o nosso corpo de Bombeiros bem como o nosso concelho. ----------------------------------------  

Antecipadamente gratos, colocamo-nos à disposição para qualquer esclarecimento adicional.” -------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
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1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de 
€500,00 (quinhentos euros), a transferir para a Associação Humanitária de Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar, destinada a apoiar a participação de uma equipa desta 
Associação no evento “Bombeiro de Elite 2019”. -------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação financeira 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 60827; ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.2 – INÍCIO DOS PROCEDIMENTOS PARA ALIENAÇÃO DE VEÍCULOS EM FIM DE 
VIDA E SUCATA DIVERSA: --------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA 

N.º 135/PRESIDENTE/2019, exarada em 17 de setembro de 2019, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, 
referindo que o Município de Almodôvar é proprietário de diversos veículos que não 
apresentam condições para a circulação, em consequência de acidente, avaria, mau estado 
ou outro motivo, e que chegaram ao fim da respetiva vida útil, passando a constituir um 
resíduo, sendo caraterizados como veículos em fim de vida. O Município de Almodôvar tem, 
também, na sua posse sucata vária, sem qualquer utilidade para a autarquia, e que se 
encontra a ocupar espaço físico necessário para outros fins, sendo que o amontoar deste 
tipo de resíduos em locais que não se encontram aptos para o efeito originam riscos 
ambientais de vária ordem, sendo, por isso, fundamental proceder ao seu adequado 
encaminhamento.---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nestes termos, através da presente alienação, pretende-se vender tanto veículos 
automóveis e motociclos como outros bens móveis, mais concretamente sucata diversa, 
divididos por lotes, propondo que o Órgão Executivo aprove a abertura de procedimento 
para alienação de 9 veículos em fim de vida (VFV) e Sucata Diversa divididos por lotes, nos 
termos e com os fundamentos constantes na N.º 135/PRESIDENTE/2019, exarada em 17 de 
setembro de 2019 e presente em reunião de Câmara. ------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea cc) da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, a abertura de procedimento para alienação de 9 veículos em fim de vida (VFV) 
e Sucata Diversa (inclui REEE - Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrónicos) 
divididos por lotes;-------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que a alienação desses bens móveis seja efetuada aos interessados a 
partir de Hasta Pública, mediante apresentação de propostas, em carta fechada, com a 
respetiva publicação de anúncio em Diário da República, conforme previsto no Artigo 266.º 
- C n.º 2 do Código dos Contratos Públicos; -------------------------------------------------------------   

3.º - Aprovar que a referida alienação tendo em consideração a base de licitação 
constante do seguinte quadro: --------------------------------------------------------------------------  

 

Lote N.º 1 

Matrícula Marca Ano Base de Licitação 

QP – 75-06 Nissan Vanette 1986 40 € (por tonelada) 

86-05-IM Ford Fiesta 1997 40 € (por tonelada) 

83-56-MI Ford Courrier 1998 40 € (por tonelada) 

85-73-IM Ford Transit 1997 40 € (por tonelada) 

95-HI-63 Zundapp Macal 1977 50€ (por unidade) 

91-EN-03 Zundapp Macal 1990 50€ (por unidade) 

90-EN-20 Minarelli Macal 1992 50€ (por unidade) 
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90-EN-75 Suzuki Rmx 50 1997 50€ (por unidade) 

Lote n.º 2 

Designação 
 

Sucata diversa (inclui REEE - Resíduos de Equipamentos Elétricos e 
Eletrónicos) 

100 € (por tonelada) 

4.º - Aprovar que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até as 
16H30 do trigésimo dia após a publicação de anúncio no Diário da República; ----------  

5.º - Aprovar que o Ato Público de abertura das Cartas Fechadas contendo as 
Propostas de Aquisição tenha lugar no sexto dia útil seguinte ao termo do prazo para 
entrega de propostas, pelas 10H00, na Sala de Sessões do edifício-sede do Município de 
Almodôvar; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar que a adjudicação dos lotes suprarreferidos seja efetuada ao Proponente 
que apresente a proposta de valor mais elevado;  --------------------------------------------------  

7.º - Aprovar a constituição do Júri do Procedimento, constituído por técnicos do 
Município de Almodôvar, que conduzirá o procedimento de alienação, nos seguintes 
termos: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Presidente: Nelson Ricardo Diogo Santos, Dirigente Intermédio de 3.º Grau - Unidade 
Orgânica de Gestão Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes ---------------------------------  

Primeiro Vogal Efetivo: Mário José Soares da Silva, Encarregado Operacional ------------  
Segundo Vogal Efetivo: Gilberto da Silva Guerreiro, Técnico Superior ----------------------  
Primeiro Vogal Suplente: Gina Maria Colaço Romão Martins, Técnica Superior ----------  
 Segundo Vogal Suplente: Maria da Piedade Revés Colaço, Assistente Técnica ------------  
8.º - Aprovar a Proposta de Anúncio, de Programa de Procedimentos, de Caderno 

de Encargos e de Edital de Abertura, em Anexo à Proposta N.º 135/PRESIDENTE/2019, 
bem como todas as condições, direitos e obrigações que impendem quer sobre o Município, 
quer sobre os Proponentes/Adquirentes dos bens móveis que integram cada um dos lotes a 
concurso, e que fazem parte integrante daqueles documentos;   

9.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -------------------------------------  

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.3 – TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS PARA AS FREGUESIAS 
– DECRETO-LEI N.º 57/2019, DE 30 DE ABRIL: -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA 

N.º 134/PRESIDENTE/2019, exarada em 17 de setembro de 2019, cujo teor se transcreve: -  

“PROPOSTA N.º 134/PRESIDENTE/2019 ----------------------------------------------------------------------------------------  
TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS PARA AS FREGUESIAS -----------------------------------------------  
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- A 30 de abril do ano corrente foi publicado o Decreto-Lei n.º 57/2019, que determina o quadro de transferência 

de competências para as autarquias locais. É parte integrante de um processo designado de descentralização, que 
transfere para as autarquias diversos encargos e responsabilidades, anteriormente sob a alçada do Governo;  -----------   

- O presente diploma prevê que as freguesias possam exercer competências em aspetos tão distintos como a 
gestão e manutenção dos espaços verdes, a limpeza de vias e espaços públicos, a manutenção, reparação e 
substituição do mobiliário urbano, a gestão e manutenção de feiras e mercados, a realização de pequenas reparações 
nos estabelecimentos de 1.º ciclo do ensino básico e jardim-de-infância, a utilização e ocupação de via pública, entre 
outros; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Muitas destas competências, nomeadamente as competências de controlo prévio de atividades privadas, são 
desenvolvidas pelo município de forma interiorizada, pelo que tal transferência implicaria uma reestruturação da 
macroestrutura da Câmara Municipal e dos serviços camarários e a pulverização e duplicação de recursos humanos, 
financeiros e logísticos; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Algumas destas competências são, hoje, desempenhadas pelo município através de contratos de prestação de 
serviços (ex: limpeza urbana) pelo que, se fossem assumidas por cada uma das freguesias, tal facto teria por impacto 
um claro aumento da despesa pública global; -----------------------------------------------------------------------------------------------  
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- No mesmo modelo dos acordos de execução entre municípios e freguesias, o Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 
abril, concretiza uma transferência de competências dependente de um entendimento entre os municípios e as 
freguesias e da respetiva aprovação pelos órgãos autárquicos, podendo nunca se vir a concretizar;  ------------------------  

- Acresce que a repartição de competências com as freguesias vem sendo promovida pelo município através dos 
contratos interadministrativos e dos acordos de execução, negociados de forma participada por todas e cada uma 
das freguesias, assegurando-se, assim, que a delegação de competências nas freguesias é feita na escala, na dimensão 
e com a progressão que, cumprindo os princípios da lei, são considerados, caso a caso, os mais adequados para a boa 
gestão do serviço público;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- É evidente que o Município de Almodôvar não tem, no seu Mapa de Pessoal, um número suficiente de 
trabalhadores para dar resposta a todas as competências que lhe estão cometidas para responder às freguesias do 
concelho;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Assumindo a proximidade do exercício do poder junto das populações um valor de enorme importância, a 
questão que se coloca neste contexto para o exercício de competências não é a proximidade, mas as condições para o 
seu exercício. Apesar de consistirem como a autarquia mais próxima, as freguesias, não dispõem de recursos físicos, 
humanos ou financeiros, para corresponder às necessidades inerentes às competências que o poder central pretende 
ver transferidas; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Após reunião de trabalho  de concertação de entendimento e após solicitação aos Senhores Presidentes de Junta 
de Freguesia, o Município de Almodôvar foi informado do entendimento para a não implementação, em 2019 e em 
2020, da transferência de competências previstas no Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, tendo sido definida a 
necessidade de se encetar, de imediato, o processo de trabalho conjunto e concertado, de resolução de dúvidas, de 
clarificação de conceitos, de registo de necessidades de recursos humanos, financeiros e técnicos para 
operacionalizar a execução das competências que ora se pretendem transferir, por parte das freguesias, maxime, até 
01 de janeiro de 2021, data em que, de acordo quer com a lei-quadro estruturante, quer com o diploma setorial, se 
concretiza definitivamente a mesma transferência;  --------------------------------------------------------------------------------------  

- Decorre do Artigo 39.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto e do Artigo 2.º n.º 3 do  Decreto-Lei n.º 57/2019, de 
30 de abril a possibilidade de se manterem no âmbito de intervenção dos municípios, as competências que se revelem 
indispensáveis para a gestão direta pelo município, de espaços, vias ou equipamentos de natureza estruturante para 
o município ou para a execução de missões de interesse geral e comum a toda ou a uma parte significativa do 
Município; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Para o efeito, as câmaras municipais devem identificar e, mediante proposta fundamentada, submeter à 
aprovação das assembleias municipais o elenco das missões, bem como dos espaços, das vias e dos equipamentos que 
se revelem indispensáveis para a sua gestão direta ou para a execução de missões de interesse geral e comum a toda 
ou a uma parte significativa do município; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Perante o quadro de incerteza e insegurança, gerador de limitações e dificuldades, lesivas dos interesses das 
populações acima explicitado, considera-se que não é possível com o tempo e dado disponíveis neste momento 
identificar e determinar de uma forma séria e responsável qual o elenco das missões, bem como dos espaços, das vias 
e dos equipamentos cuja gestão poderia ser transferida para as freguesias do Município de Almodôvar sem que se 
coloquem em causa as políticas estruturantes do Município e os princípios de contenção de despesa pública que o 
legislador também enuncia;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nesta conformidade, propõe-se que a Câmara Municipal de Almodôvar delibere, ao abrigo do disposto no 
n.º 4 e 5 do artigo 39.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, e no n.º 3 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 
de abril: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1. - Que não pretende implementar, nos anos de 2019 e 2020, a transferência de competências do 
Município para os órgãos das Freguesias, tal como se encontram definidas no n.º 2 do artigo 38.º da Lei n.º 
50/2018, de 16 de agosto e no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, porquanto tais 
competências se revelam indispensáveis para a gestão direta pelo município de todos os espaços, vias ou 
equipamentos do município e para a execução das missões de interesse geral e comum a todo o concelho, 
determinando consequentemente o superior interesse público a eficácia e eficiência que as mesmas se mantenham no 
âmbito de intervenção do município, sem prejuízo da manutenção da eficácia dos acordos de execução e dos 
contratos interadministrativos celebrados com as juntas de freguesia do concelho; -------------------------------------  

2. - Propor à Assembleia Municipal que, por adesão aos considerandos da presente, apreciação e 
deliberação acerca da não implementação da transferência de competências do Município para os órgãos 
das Freguesias, nos anos de 2019 e 2020, porquanto tais competências se revelam indispensáveis para a gestão 
direta pelo município de todos os espaços, vias ou equipamentos do município e para a execução das missões de 
interesse geral e comum a todo o concelho, determinando consequentemente o superior interesse público a eficácia e 
eficiência que as mesmas se mantenham no âmbito de intervenção do município, sem prejuízo da manutenção da 
eficácia dos acordos de execução e dos contratos interadministrativos celebrados com as juntas de freguesia do 
concelho; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------   

3. - Que essa deliberação seja comunicada à Direção-Geral das Autarquias Locais,  -----------------------------------------  
4. - Que essa deliberação seja comunicada às Freguesias do concelho de Almodôvar;  --------------------------------------  
5. - Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a 

presente Proposta seja aprovada em minuta.” ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre a matéria o Senhor Presidente elucidou que havia a hipótese das Freguesias 
aceitarem estas competências mas deliberaram não aceitar, com exceção de Santa Clara-a-
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Nova que se esqueceu de comunicar à DGAL, pedindo por e-mail que se reverta esta 
situação e se considere que também não aceita. Propõe que o Executivo delibere aprovar a 
decisão das Juntas de não aceitar, isto é, manter no âmbito da intervenção do Município as 
competências previstas no Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril e manter a eficácia dos 
acordos de execução, nos anos de 2019 e 2020. -------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que mantem a sua filosofia da 
transferência de competências para as autarquias, mas, atendendo ao facto que tanto as 
Juntas de Freguesia em referência como a Câmara pertencem à mesma maioria, que tem 
uma opinião diferente da sua, irá abster-se.     ----------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, ao abrigo do disposto no n.º 4 e 5 do artigo 39.º da Lei 
n.º 50/2018, de 16 de agosto, e no n.º 3 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de 
abril, por maioria, com a abstenção do Senhor Vereador António Sebastião, deliberou: ---- 

1.º – Aprovar que não pretende implementar, nos anos de 2019 e 2020, a 
transferência de competências do Município para os órgãos das Freguesias, tal como 
se encontram definidas no n.º 2 do artigo 38.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto e no n.º 
1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, porquanto tais competências se 
revelam indispensáveis para a gestão direta pelo município de todos os espaços, vias ou 
equipamentos do município e para a execução das missões de interesse geral e comum a 
todo o concelho, determinando consequentemente o superior interesse público a eficácia e 
eficiência que as mesmas se mantenham no âmbito de intervenção do município, sem 
prejuízo da manutenção da eficácia dos acordos de execução e dos contratos 
interadministrativos celebrados com as juntas de freguesia do concelho; ------------------------  

2.º – Aprovar, propor à Assembleia Municipal que, por adesão aos considerandos da 
presente, apreciação e deliberação acerca da não implementação da transferência de 
competências do Município para os órgãos das Freguesias, nos anos de 2019 e 2020, 
porquanto tais competências se revelam indispensáveis para a gestão direta pelo município 
de todos os espaços, vias ou equipamentos do município e para a execução das missões de 
interesse geral e comum a todo o concelho, determinando consequentemente o superior 
interesse público a eficácia e eficiência que as mesmas se mantenham no âmbito de 
intervenção do município, sem prejuízo da manutenção da eficácia dos acordos de 
execução e dos contratos interadministrativos celebrados com as juntas de freguesia do 
concelho; -------------------------------------------------------------------------------------------------------   

3.º – Aprovar que a presente deliberação seja comunicada à Direção-Geral das 
Autarquias Locais,  -------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º – Aprovar que a presente deliberação seja comunicada às Freguesias do concelho de 
Almodôvar;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

 1.4 – MINUTA DO PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A JUNTA DE FREGUESIA DA ALDEIA DOS FERNANDES, 
NO ÂMBITO DA IV FEIRA DO PÃO ALENTEJANO: ---------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 133/PRESIDENTE/2019, 
exarada em 13 de setembro de 2019, bem como a Minuta do Protocolo a celebrar, entre o 
Município de Almodôvar e a Junta de Freguesias da Aldeia dos Fernandes, cujo propósito 
consiste na organização e promoção da IV Feira do Pão Alentejano, a realizar nos dias 21 
e 22 de setembro de 2019 na Aldeia dos Fernandes, integrado no programa de promoção 
dos produtos da região enquanto meios de promoção e desenvolvimento regional. -----------  

A Proposta n.º 133/PRESIDENTE/2019 e a Minuta do Protocolo fazem parte integrante 
do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas. ------------------------------ 
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O Senhor Vereador António Sebastião quis saber porquê que o apoio à Feira do “Pão 
Alentejano” é diferente dos “Sabores do Mel”? ---------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que todos são diferentes, tendo em conta os diferentes 
cenários, o que não significa que sejam éticos e justos. Mas, em São Barnabé gastamos 
acima dos 30 mil euros com as tendas e seminários, em Santa Cruz damos apoio financeiro 
de 2.500 euros mais as tendas e som, em Santa Clara-a-Nova prestamos apoio no som e 
comparticipamos com 5 mil euros e emprestamos tendas do município. Na Aldeia dos 
Fernandes para além dos 3.600 euros, colocamos o palco, alugamos tendas e damos som e 
outras tendas do município. Portanto, estas outras valências tornam uma comparticipação 
equivalente dos eventos. Informou que se pesarmos tudo até nos custa mais a Aldeia dos 
Fernandes que Santa Clara-a-Nova, sem contar com custos de horas dos funcionários no 
apoio logístico, etc.   ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião informou que assim percebia a razão. ----------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, no uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 
alíneas u) e ff) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por 
unanimidade, deliberou: ----------------------------- ----------------------------------------------------  

1.º – Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e a 
Freguesia de Aldeia dos Fernandes, o qual que terá por objeto a promoção da IV Feira do 
Pão Alentejano;- ----------------------------------------------------------------------------------------------   

2.º – Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar;- ---------------------------------------  

3.º – Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo aqui 
em apreço, até ao limite de €3.600,00; ----------------------------------------------------------------  

4.º – Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.05.01.02 e compromisso n.º 60888; ----------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.5 – MINUTA DO PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A JUNTA DE FREGUESIA DA UNIÃO DAS FREGUESIAS 
DE SANTA CLARA-A-NOVA E GOMES AIRES, NO ÂMBITO DA FEIRA “OS SABORES DO 
MEL”:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 136/PRESIDENTE/2019, exarada em 
13 de setembro de 2019, bem como a Minuta do Protocolo a celebrar, entre o Município de 
Almodôvar e a União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, cujo propósito 
consiste na Organização da V Feira “Os Sabores do Mel”, com os objetivos de promover a 
apicultura e os apicultores da região, assim como a região. -----------------------------------------   

Esclareceu, ainda, que com este protocolo pretende-se que decorram para as partes 
outorgantes as obrigações descritas na cláusula segunda, designadamente, a do seu número 
um, em que o Município de Almodôvar compromete-se a contribuir financeiramente para o 
desenvolvimento do projeto em questão, até ao montante de 5000,00€ (cinco mil euros).  --  
Importa salientar que acompanha a presente minuta, o Orçamento descritivo dos encargos 
a suportar por cada uma das partes outorgantes, o qual fará parte integrante do Protocolo 
aqui em apreço. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Proposta n.º 136/PRESIDENTE/2019 e a Minuta do Protocolo fazem parte integrante 
do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas. ------------------------------ 

Apreciada a matéria, a Câmara, no uso da competência constante do artigo 33.º n.º 1 
alíneas u) e ff) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por 
unanimidade, deliberou:  ---------------------------------------------------------------------------------  
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1.º - Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e a 
União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, o qual tem como objeto a 
promoção da V Feira “Os Sabores do Mel”; ---------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar um apoio financeiro até ao montante de €5.000,00, correspondentes à 
comparticipação da Câmara Municipal, nos termos e com os fundamentos da informação 
constante do processo; --------------------------------------------------------------------------------------  

3.° - Aprovar que os encargos inerentes à realização do presente protocolo; ---------------  
4.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 

presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar; ----------------------------------------  
5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.6 – MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A ASSOCIAÇÃO “ESPREITA SUCESSO”:  -----------------------  

Sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar da 
ordem de trabalhos a matéria em referência, tendo em consideração que a mesma não se 
conseguiu concluir em tempo útil para ser submetida em reunião de Câmara. -------------------  

1.7 – PROPOSTA PARA CRIAÇÃO DE CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: ----------  

O Senhor Presidente enquadrou a matéria e apresentou a PROPOSTA N.º 

132/PRESIDENTE/2019, exarada em 13 de setembro de 2019, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, 
referindo, entre outros aspetos, que o Conselho Municipal de Educação é um órgão 
essencial de institucionalização da intervenção das comunidades educativas a nível do 
concelho, e relativamente à elaboração da carta educativa, um instrumento fundamental de 
ordenamento da rede de ofertas de educação e de ensino. Para a prossecução dos seus 
objetivos compete a este Conselho analisar e refletir sobre o funcionamento dos 
estabelecimentos de educação pré-escolar e de ensino, e propor as ações adequadas à 
promoção da eficiência e eficácia do sistema educativo bem como deliberar, sobre as várias 
matérias, como por exemplo a Coordenação do sistema educativo e articulação da política 
educativa com outras políticas sociais, em particular nas áreas da saúde, da ação social e da 
formação e emprego; Medidas de desenvolvimento educativo, no âmbito do apoio a 
crianças e jovens com necessidades educativas especiais, da organização de atividades de 
enriquecimento curricular, da qualificação escolar e profissional dos jovens e da promoção 
de ofertas de formação ao longo da vida, do desenvolvimento do desporto escolar, bem 
como do apoio a iniciativas relevantes de carácter cultural, artístico, desportivo, de 
preservação do ambiente e de educação para a cidadania; ou Programas e ações de 
prevenção e segurança dos espaços escolares e seus acessos, entre outros. ---------------------  

Face ao exposto, propõe que a Câmara Municipal, delibere aprovar a submissão da 
presente proposta à Assembleia Municipal para apreciação e deliberação sobre a criação do 
Conselho Municipal de Educação. -------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, à luz do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º, 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, por unanimidade, 
deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a submissão da presente proposta à Assembleia Municipal para 
apreciação e deliberação sobre a criação do Conselho Municipal de Educação, por 
aplicação do disposto na alínea s) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

 1.8 – ACEITAÇÃO DE CEDÊNCIA DE ESPAÇO DO JARDIM INFANTIL DO ROSÁRIO: ---  
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O Senhor Presidente introduziu o tema e apresentou a PROPOSTA N.º 

137/PRESIDENTE/2019, exarada em 17 de setembro de 2019, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, 
referindo que a Junta de Freguesia do Rosário deliberou aprovar a celebração de um 
Acordo de cedência com o Município de Almodôvar relativo ao espaço do Jardim Infantil do 
Rosário, localizado junto à Escola Primária daquela localidade, tendo em consideração que 
há vários anos que o Município de Almodôvar se constituiu como responsável por aquele 
espaço do Jardim Infantil e tem celebrado os respetivos seguros e fiscalização, apesar de 
não estar munido de legitimidade para tal.  -------------------------------------------------------------  

Explicou, que face ao exposto, com a celebração do acordo de cedência, o Município de 
Almodôvar passará a exercer, com legitimidade, os direitos e deveres sobre a manutenção, 
fiscalização e segurança daquele espaço, propondo que a Câmara Municipal delibere aceitar 
a cedência de espaço do Jardim Infantil do Rosário, localizado junto à Escola Primária, 
mediante a celebração de um Acordo de cedência. ----------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aceitar a cedência de espaço do Jardim Infantil do Rosário, localizado junto à 

Escola Primária do Rosário, mediante a celebração de um Acordo de cedência entre o 
Município de Almodôvar e a Freguesia do Rosário; ---------------------------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas constantes da minuta de Acordo de Cedência, que aqui se 
dão como totalmente reproduzida e ficam arquivadas em pasta anexa ao presente livro de 
atas; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3-º - Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Acordo em nome do Município de Almodôvar; ---------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.9 – COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E MONITORIZAÇÃO PARA A 
IMPLEMENTAÇÃO DO QUADRO DE TRANSFERÊNCIAS NO DOMÍNIO DA EDUCAÇÃO: ---  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA 

N.º 138/PRESIDENTE/2019, exarada em 10 de setembro de 2019, que se transcreve: --------  

“PROPOSTA N.º 138/PRESIDENTE/2019 --------------------------------------------------------------------------------------------  
COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E MONOTORIZAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO QUADRO DE 

COMPETÊNCIAS NO DOMÍNIO DA EDUCAÇÃO -------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Com a aceitação de transferências de competências no domínio da Educação, concretizada pelo Decreto-Lei n.º 

21/2019, de 30 de janeiro, torna-se necessário criar uma Comissão de Acompanhamento e Monotorização da 
implementação e desenvolvimento do quadro de competências, prevista no Artigo 66.º daquele diploma. -----------------  

- A Comissão de Acompanhamento e Monotorização reúne, pelo menos, trimestralmente, tendo competências 
específicas para: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Acompanhar, numa lógica de proximidade, o desenvolvimento e a evolução das competências transferidas; -----  
b) Propor a adoção de medidas tendo em vista a concretização dos seguintes objetivos: ----------------------------------  

i O direito à igualdade de oportunidades de acesso e sucesso escolar; -----------------------------------------------------  
ii O cumprimento do currículo e orientações pedagógicas nacionais;------------------------------------------------------  
iii A equidade territorial e a solidariedade intermunicipal e inter-regional no planeamento das ofertas 

educativas e formativas e na afetação dos recursos públicos, no quadro da correção de desigualdades e assimetrias 
locais e regionais; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

iv O respeito pela autonomia curricular e pedagógica dos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas; 
v  A salvaguarda da autonomia pedagógica no exercício da atividade docente; ----------------------------------------  
vi A gestão pública da rede de estabelecimentos públicos de ensino, existentes ou a criar, através dos órgãos 

próprios dos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas. ----------------------------------------------------------------------  
- Conforme o Artigo 66.º n.º 2 e 3 do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, a comissão é composta pelo 

presidente da câmara, um representante governamental do conselho municipal de educação, diretores de 
agrupamentos de escolas e estabelecimentos não agrupados, e ainda representantes das entidades intermunicipais 
ou de outras entidades e organismos da administração pública, quando a natureza da matéria a tratar o justificar; ---  

- Através de ofício, foi solicitado a Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares – Região do Alentejo a 
designação do representante do departamento governamental, tendo este Município sido informado acerca da 
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designação da senhora Delegado Regional do Alentejo, Dra. Maria João Charrua como representante do Ministério da 
Educação; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Esta comissão de acompanhamento e monitorização extingue-se após a publicação do relatório expositivo do 
balanço anual do desenvolvimento e da evolução das competências transferida referente ao ano de 2021. ----------------  

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere aprovar a: --------------------------------------------------------------------  
1.º - Criação da Comissão de Acompanhamento e Monotorização da implementação e desenvolvimento do 

quadro de competências no domínio da Educação, prevista no Artigo 66.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de 
janeiro; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Designação o Sr. Presidente da Câmara Municipal para presidir à Comissão de Acompanhamento e 
Monotorização, por aplicação legal da alínea a) do n.º 2 Artigo 66.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro 
bem como para convocar a primeira reunião da comissão; ------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre 
a presente Proposta seja aprovada em minuta.” -----------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar a criação da Comissão de Acompanhamento e Monotorização da 

implementação e desenvolvimento do quadro de competências no domínio da Educação, 
prevista no Artigo 66.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro; ----------------------------  

2.º - Designar o Senhor Presidente da Câmara Municipal para presidir à Comissão 
de Acompanhamento e Monotorização, por aplicação legal da alínea a) do n.º 2 Artigo 
66.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro bem como para convocar a primeira 
reunião da comissão; ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL  --------------  

2.1 – TRANSPORTE DE ESTUDANTES DO ENSINO UNIVERSITÁRIO E PROFISSIONAL 
PARA BEJA E FARO: -----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou uma informação exarada pelo Gabinete de Apoio ao 
Desenvolvimento Económico e Social, em 03 de setembro de 2019, a qual refere que a 
exemplo de anos anteriores, o município tem disponibilizado transporte em veículos 
municipais, para os estudantes que se encontram a frequentar o ensino 
superior/secundário/cursos profissionais, nas localidades de Faro e Beja. ----------------------  

Neste âmbito refere que os circuitos dos referidos transportes fazem-se aos domingos 
no sentido Faro e Beja e às sextas-feiras de Faro e Beja com destino a Almodôvar, 
encontrando-se os respetivos horários devidamente discriminados em documento anexo. 
Apresenta igualmente, a formalização do pedido, condições de acesso e obrigações do 
estudante, bem como as normas de utilização do transporte Municipal em apreço. ------------  

Mais referiu o Senhor Presidente, que tendo em conta que se aproxima um novo ano 
letivo propõe-se a manutenção destes serviços no ano letivo 2019/2020, e que o serviço 
inicie no dia 22 de setembro (domingo) a fim de organizar todo o processo e que termine 
no final do presente ano letivo, conforme calendário escolar estabelecido pelo ministério 
da educação, 18 de Junho de 2020 (despacho n.º 5754-A/2019). ----------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar a manutenção destes serviços no ano letivo 2019/2020, 

disponibilizando transporte em veículos municipais, para os estudantes que se encontram 
a frequentar o ensino superior/secundário/cursos profissionais, nas localidades de Faro e 
Beja; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que este transporte se efetue nos termos constantes na informação dos 
serviços, que se anexa; --------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar as Normas que regulam o transporte disponibilizado pelo Município, a 
todos os estudantes, residentes no concelho de Almodôvar, que se encontrem a frequentar 
os estabelecimentos de ensino que se localizam nas localidades de Beja e Faro; ----------------  

4º - Aprovar os encargos financeiros, decorrentes deste apoio;  ----------------------------  
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5.º - Que seja publicitada por edital a entrada em vigor das Normas que regulam o 
transporte disponibilizado pelo Município, a todos os estudantes, residentes no concelho 
de Almodôvar, que se encontrem a frequentar os estabelecimentos de ensino que se 
localizam nas localidades de Beja e Faro, bem como a sua publicitação na página 
eletrónica do Município. ----------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

2.2 – APOIO AOS ESTUDANTES QUE FREQUENTAM O ENSINO SUPERIOR FORA DE 
BEJA E FARO, PAGAMENTO DAS DESLOCAÇÕES 2019/2020: -----------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou as Normas de Utilização, bem como uma informação 
exarada pelo Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social, em 03 de 
setembro de 2019, a qual refere que a exemplo de anos anteriores, o município tem vindo a 
conceder apoio financeiro para as deslocações dos estudantes que se encontram a 
frequentar o ensino superior em estabelecimentos de ensino que não se situem em Beja ou 
Faro.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Tendo em conta que se está a iniciar um novo ano letivo propõe-se a manutenção deste 
apoio uma vez que os pressupostos que estiveram na base da conceção do presente apoio 
se mantém, designadamente: ------------------------------------------------------------------------------  

- Concessão de transporte municipal, gratuito, para os estudantes que frequentam o 
ensino superior em Beja e Faro, ---------------------------------------------------------------------------  

- a impossibilidade de prestar este serviço a todos os alunos que frequentam o ensino 
superior noutras localidade; -------------------------------------------------------------------------------  

- e que o Município deve ter como preocupação fundamental um tratamento igual para 
com todos os munícipes. ------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu ainda, que a concessão deste apoio deverá ter em conta as Normas de Utilização, 
que ficam arquivadas em pasta anexas ao livro de atas e que aqui se dão como totalmente 
reproduzidas.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -----------------------------  
1.º - Aprovar a concessão deste apoio para o ano letivo 2019/2020, nos termos e com 

os fundamentos constantes na informação dos serviços, que se anexa; ---------------------------  
2.º - Aprovar as Normas Reguladoras para apoio pecuniário ao transporte de 

estudantes universitários, residentes no concelho de Almodôvar, matriculados e a 
frequentar estabelecimentos de ensino localizados em território Português, exceto em Faro 
e Beja; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3º - Aprovar os encargos financeiros, decorrentes deste apoio; -----------------------------   
4.º - Que seja publicitada por edital a entrada em vigor das Normas que regulam o 

apoio pecuniário ao transporte de estudantes universitários, residentes no concelho de 
Almodôvar, matriculados e a frequentar estabelecimentos de ensino localizados em 
território Português, exceto em Faro e Beja, bem como publicadas na página eletrónica 
do Município. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

2.3 - ABERTURA DAS CANDIDATURAS ÀS BOLSAS DE ESTUDO PARA O ANO LETIVO 
DE 2019/2020: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu o ponto e apresentou uma Informação exarada em 16 
de setembro de 2019, pelo Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social, a 
qual refere que anualmente o processo de candidaturas das Bolsas se Estudo têm lugar no 
mês de Outubro e a publicitação da abertura do processo é feita na página da internet do 
município e através de edital. ------------------------------------------------------------------------------  
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Neste sentido e a fim de se proceder à abertura das candidaturas às Bolsas de Estudo 
2019/2020, propõe-se que seja elaborado um edital (anexo) publicitando os prazos de 
candidatura e o modo de formalização da mesma. ----------------------------------------------------  
Face ao exposto e tendo em conta o disposto no regulamento municipal propõe-se que seja 
aprovado: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- A abertura do processo de concurso para o mês de outubro de 01 a 31 de outubro de 
2019; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- A clarificação, que as bolsas de estudo atribuídas através do presente regulamento 
destinam-se a estudantes que frequentam o Ensino Superior, conforme estabelecido no 
artigo 4.º, n.º 1; -----------------------------------------------------------------------------------------------  
-Que para efeitos do presente regulamento “compete à câmara deliberar os cursos do 
ensino superior contemplados com as bolsas”, (artigo 4.º n.º 2) para efeitos da 
aplicação do presente regulamento deverão ser considerados todos os cursos que 
confiram grau de licenciatura ou licenciatura com mestrado integrado, conforme 
estabelecido no Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º63/2016, de 13 de Setembro. -----------------------------------------------------------  
- O montante a atribuir tenha como referência a média do valor pago em propina 
(900€/ano letivo) e se constituía em 2 escalões monetários que serão atribuídos tendo 
em consideração o rendimento per capita, o aproveitamento e a idade, de forma a 
abranger todas as candidaturas devidamente instruídas e até esgotar a verba prevista 
em orçamento.   -----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------------------------------------  
1º - Aprovar a abertura do processo de concurso para atribuição de bolsas de 

estudo para cursos de ensino superior no período entre 01 a 31 de outubro de 2019; 
2.º - Aprovar que as bolsas de estudo atribuídas através do respetivo Regulamento 

destinam-se a estudantes que frequentam o Ensino Superior, conforme o estabelecido no 
n.º 1 do artigo; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que para efeitos da aplicação do presente regulamento deverão ser 
considerados todos os cursos que confiram grau de licenciatura ou licenciatura com 
mestrado integrado; ---------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que o montante a atribuir tenha como referência a média do valor pago 
em propina (900€/ano letivo) e se constituía em 2 escalões monetários que serão 
atribuídos tendo em consideração o rendimento per capita, o aproveitamento e a idade, de 
forma a abranger todas as candidaturas devidamente instruídas e até esgotar a verba 
prevista em orçamento; -------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 16/2019, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 04 DE SETEMBRO: ------------------------------------------------------------------------------------  

Previamente ao início deste ponto o Senhor Presidente solicitou ao Executivo, que na ata 
em apreço, seja autorizada uma retificação na epígrafe 1.10 – DOAÇÃO, AO MUNICÍPIO DE 

ALMODÔVAR, DE UMA PARCELA DE TERRENO, SITA NA TRAVESSA DO PADRE MESTRE EM ALMODÔVAR, 
que constará do seguinte:-----------------------------------------------------------------------------------  

Onde se lê “1.º - Aprovar a aquisição por doação de uma parcela de terreno com a 
área de 172,10 m2 na Travessa do Padre Mestre, a desanexar do prédio inscrito na matriz 
predial rústica na União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões sob o n.º 2996 da 
secção T;” se leia “1.º - Aprovar a aquisição por doação de uma parcela de terreno com 
a área de 172,10 m2 na Travessa do Padre Mestre, a desanexar do prédio inscrito na matriz 
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predial rústica na União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões sob o n.º 296 da 
secção T;”. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais solicitou o Senhor Presidente que a referida retificação possa ser efetuada no 
original, da ata. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara por unanimidade aprovou a retificação solicitada bem como a sua 
correção no respetivo original (assinado) e nada objetou.  -------------------------------------  

Prosseguindo, nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à 
ordem do dia, fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos 
membros e, para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 16/2019, de 
04 de setembro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. -------------------------  

3.2 – FINANÇAS   -----------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  ------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezassete de 
setembro de dois mil e dezanove, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €2.853.947,75 (dois milhões, oitocentos e 
cinquenta e três mil, novecentos e quarenta e sete euros e setenta e cinco cêntimos) e ainda 
das Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €393.856,35 
(trezentos e noventa e três mil, oitocentos e cinquenta e seis euros e trinta e cinco 
cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €3.247.804,10 
(três milhões, duzentos e quarenta e sete mil, oitocentos e quatro euros e dez cêntimos). ---  

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação financeira 
e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, reportados a 
31 de agosto de 2019, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  ------------------------  

RECEITA DO MUNICÍPIO  -----------------------------------------------------------------------------  

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€10.446.266,64, sendo que €6.977.735,27 corresponde a receitas de natureza corrente e 
€1.447.382,57 a receitas de capital e €2.021.148,80 a outras receitas. -------------------------  

No que se refere à Receita Total verificou-se um acréscimo de €1.414.784,48, 
comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2018. -----------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ----------------------------------------------------------------------------  

Em 31.AGO.2019, a dívida à guarda do tesoureiro era de €41.971,11, sendo que a 
dívida corrente correspondia a €41.971,11 e a de capital a €0,00. -------------------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS --------------------------------------------------------------  

Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito de empréstimos bancários bem como o montante da 
participação do Município no FAM – Fundo de Apoio Municipal. O montante global da 
dívida a médio e longo prazos é de €2.897.630,80 dos quais €2.854.198,30 se referem à 
dívida relativa a empréstimos de médio e longo prazos e €43.432,50 se referem a dívida 
relativa à participação do Município no FAM.  ----------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------  
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3.2.2 – 3.ª REVISÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO PARA O 
EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2019:  ---------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação a 3.ª Revisão ao Orçamento 
e Grandes Opções do Plano, para o ano de 2019, referindo que a presente Proposta de 
Revisão Orçamental formaliza-se por forma a permitir cobertura orçamental para assunção 
de compromissos necessários ao investimento público que o Município se propõe a 
executar, no âmbito das suas competências e cumpre com o estipulado no POCAL. ------------ 

Referiu que considerando que no quadro legal houve a possibilidade do exercício de 
novas competências às Câmaras Municipais no domínio da Educação, a Câmara Municipal 
de Almodôvar mostrou-se empenhada em assumir, com sustentabilidade, estas 
competências visando concretizar uma melhor gestão do seu território e aumentar a 
quantidade e a qualidade dos serviços públicos a prestar aos cidadãos. -------------------------- 

Neste sentido, o executivo Municipal e a Assembleia Municipal deliberaram dentro dos 
prazos legais definidos para o efeito, pela aceitação das competências neste domínio. 
Chegados que estamos à fase de implementação do pacote de descentralização decorrente 
da decisão política voluntária assumida, e pretendendo reiterar a vontade e a determinação 
da Câmara Municipal, assumindo os procedimentos necessários à sua cabal execução, 
impõe-se ajustar o Orçamento Municipal a esta realidade, no respeito pelas regras 
previsionais na inscrição das importâncias relativas às transferências correntes e de 
capital, procedendo à criação de classificações económicas especificas, da receita e da 
despesa, visando a prossecução destas novas competências. ---------------------------------------- 

A presente Revisão ao Orçamento e GOP’s de 2019 surge igualmente da necessidade de 
acrescentar ao Orçamento determinadas rubricas para contabilização das receitas 
diferentes às operações, discriminadas na Revisão em apreço, bem como para a 
contabilização das despesas consideradas no documento em apreço, nomeadamente, ao 
reforço para o ano de 2020 no projeto de Remodelação das infraestruturas sanitárias na 
Rua de Beja e o arranjo do teto das Piscinas.  -----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou que irá dar ordem para encerrar as Piscinas Municipais 
pois o teto, em poucos dias, apresentou uma grande degradação. Explicou que sabiam que o 
teto necessitava de um arranjo substancial, e estavam a planear a sua reparação, porém 
como referiu, em poucos dias os barrotes mostram sinais de poderem ceder e cair a 
qualquer momento, pelo que precisa de reparação urgente, razão pela qual determinará o 
seu encerramento. -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que este documento merece uma 
análise cuidada. No caso da Escola é compreensível que necessitem de novas rubricas e é 
lógico e pacífico. Quis saber se é apenas uma rubrica ou serão várias? Questionou se o 
orçamento da Camara será aumentado em 40 mil euros?   ------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou que se trata de várias rubricas e que o orçamento terá 
mais cerca de 40 mil euros, anuais, decorrentes desta transferência de competências. -------  

Os documentos originais que compõem a 3.ª Revisão ao Orçamento e Grandes 
Opções do Plano, em vigor no ano económico de 2019, foram devidamente assinados 
e ficam arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas. --------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------------------------  
1.º - Subscrever e aprovar ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro a 3.ª Revisão às Grandes Opções do Plano e Orçamento de 
2019; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Submeter à Assembleia Municipal, ao abrigo alínea a) do n.º 1 do art.º 25.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, para aprovação a 3.ª Revisão às 
Grandes Opções do Plano e Orçamento de 2019;  -------------------------------------------------  
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 - PROPOSTA PARA APOIO DE TRANSPORTE MUNICIPAL AOS ALUNOS 
RESIDENTES NO CONCELHO DE ALMODÔVAR QUE FREQUENTAM O CONSERVATÓRIO 
REGIONAL DO BAIXO ALENTEJO, EM CASTRO VERDE, ANO LETIVO 2019/2020 – 
REGIME SUPLETIVO.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou um requerimento exarado pela Encarregada de 
Educação de dois alunos que frequentam o Conservatório Regional do Baixo Alentejo, em 
Castro Verde, através do qual solicita a disponibilização de transporte municipal para os 
alunos matriculados no CRBA, no ano letivo 2019/2020, tal como tem sucedido em anos 
transatos, sendo o horário eventualmente a observar para frequência de aulas no 
Conservatório, no período das 14:30 horas às 20:30 horas, no que concerne aos alunos 
matriculados no regime supletivo, normalmente às quartas-feiras; -------------------------------  

O horário definido para o curso básico de música coincide parcialmente com o horário 
de trabalho dos respetivos encarregados de educação; ----------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente referiu que se pretende, garantir a equidade no 
acesso ao ensino da música, por parte de alunos residentes no concelho de Almodôvar e 
nesses termos, propõe, que o Órgão Executivo delibere aprovar a disponibilização de 
transporte municipal aos alunos matriculados no Conservatório Regional do Baixo 
Alentejo, em Castro Verde, Ano Letivo 2019/2020 – Regime Supletivo, para o polo do CRBA 
de Castro Verde, a sair de Almodôvar pelas 14:00 horas, em regra às quartas-feiras, sendo 
que o regresso a Almodôvar ficará a cargo dos pais/encarregados de educação. ---------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar, a disponibilização de transporte municipal aos alunos matriculados no 

Conservatório Regional do Baixo Alentejo, em Castro Verde, no ano Letivo 2019/2020 – 
Regime Supletivo, para o polo do CRBA de Castro Verde, a sair de Almodôvar pelas 14:00 
horas, às quartas-feiras, ficando o regresso a Almodôvar ficará a cargo dos 
pais/encarregados de educação; --------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

4.2 - PROPOSTA PARA ABERTURA DE CANDIDATURAS NO ÂMBITO DO 
PROGRAMA DE OCUPAÇÃO MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS DE 
LONGA DURAÇÃO: ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA 

N.º 24/VICE-PRESIDENTE/2019, exarada em 17 de setembro de 2019, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, 
referindo que conforme o Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de 
Desempregados/as de Longa Duração estipula, compete à Câmara Municipal deliberar 
sobre a fixação dos Fatores de Ponderação relativos aos Critérios de Seleção previstos no 
Regulamento; o valor da Bolsa Mensal a atribuir a cada um dos participantes admitidos ao 
Programa e o número máximo de participantes a admitir no Programa de Ocupação 
Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração do respetivo ano;------------ 

Mais explicou que, o referido Regulamento prevê que a abertura das candidaturas para 
o Programa em apreço tenha lugar durante o mês de novembro do ano corrente. 
Atendendo às diligências e procedimentos morosos subsequentes à apresentação de 
candidaturas e seleção de candidatos, torna-se necessário antecipar o período de abertura 
de candidaturas para que este Programa tenha início em janeiro de 2020. Esta necessidade 
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de alteração de período de abertura de candidaturas tem sido recorrente pelo que poderá 
ser vantajoso proceder a uma alteração ao Regulamento deste Programa.----------------------- 

Face ao exposto, propõe que a Câmara Municipal delibere aprovar a PROPOSTA N.º 

24/VICE-PRESIDENTE/2019, nos termos e com os fundamentos apresentados. ---------------  

Sobre esta matéria o Senhor Vereador António Sebastião opinou que o valor da bolsa 
deveria ser aumentado pois isso seria uma motivação, para si este valor é 
contraproducente. São pessoas que têm muito para dar, com capacidade e experiência e 
por isso dever-se-ia pagar mais, até mesmo se isso implicasse a diminuição do n.º de 
candidatos. Deve-se excluir a ideia de que a Câmara está a pagar para não fazerem nada. Se 
acrescentássemos mais cerca de 100 euros, custaria ao orçamento camarário menos que 
pagar as inscrições dos atletas de um clube e seria uma motivação, haveria um retorno 
recíproco e interessante que beneficiaria toda a comunidade e representa pouco no 
orçamento municipal e por isso deveria o executivo considerar e estudar esta sua proposta. 

A Senhora Vice-Presidente recordou que este Executivo tem mais medidas sociais 
implementadas e se as somarmos todas, financeiramente, nem sempre é viável. Com este 
programa, apesar do valor da bolsa, valorizamos as pessoas, fazemo-las sair de casa e 
conviver, potencializamos os seus conhecimentos e experiências e tudo isso é muito 
importante. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que neste momento não existem condições financeiras para 
implementar essa medida. Aceita analisar a proposta futuramente mas deve ser muito bem 
ponderada porque terá igualmente de pensar no Programa dos Jovens e tudo isso tem um 
custo.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse ao Senhor Presidente que não invoque 
problemas financeiros pois apenas não aceita a proposta porque é feita pelo Vereador da 
oposição. Apresenta uma proposta justa que a maioria não aceita, no entanto para que 
vejam a sua boa vontade não vai votar contra, antes pelo contrário, irá votar a favor da 
medida com a referência de que a bolsa deveria ser aumentada. -----------------------------------  

O Senhor Presidente disse que não é possível de momento aceitar a proposta. Quando 
se é oposição pode-se dar tudo. Se vamos exigir mais porque aumentamos a bolsa, o 
programa deixaria de dar resultado porque isto é apenas um apoio e é a função da Câmara 
estar presente. Se pagamos a uns é justo que se pague aos outros também. ---------------------   

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------------  
1.º - Aprovar a abertura das candidaturas para o Programa de Ocupação Municipal 

Temporária de Desempregados/as de Longa Duração 2020, durante o período de 01 a 18 de 
outubro de 2019, considerando a calendarização previsional constante do Anexo I à 
presente Proposta; -------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar os Fatores de Ponderação relativos aos Critérios de Seleção previstos no 
Regulamento, constantes do Anexo II à PROPOSTA N.º 24/VICE-PRESIDENTE/2019; ----------  

3.º - Fixar em 350,00€ o valor da bolsa mensal a atribuir a cada um dos participantes 
admitidos ao Programa; --------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Fixar o número máximo de 15 candidatos, mais 5 suplentes, a admitir em 2020 
para o Programa; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que, em caso de exclusão ou desistência de algum dos candidatos 
selecionados durante a vigência do Programa, seja o mesmo substituído pelo candidato 
suplente ordenado subsequentemente que aceite a seleção; -----------------------------------------  

6.º - Aprovar que se a substituição tiver lugar após o decurso de metade do prazo de 
duração do período do Programa (quatro meses e meio), o candidato substituto não seja 
prejudicado na faculdade em candidatar-se ao Programa seguinte; ------------------------------------  
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7.º - Fixar que as tarefas a desempenhar pelos participantes não poderão ocupar mais 
que vinte e cinco horas semanais, a distribuir de acordo com a conveniência de serviço, sem 
prejuízo do disposto no Artigo 14.º do Regulamento; ------------------------------------------------------  

8.º - Aprovar que os encargos e comparticipações inerentes à concretização do objeto do 
Programa produzam efeitos apenas no ano de 2020; -------------------------------------------------  

9.º - Aprovar que seja dado início ao procedimento de alteração do Regulamento de 
Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração; 

10.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta; ------------------------------------------  

11º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ----------------------------------------  

4.3 - LACUNA NA INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO REGULAMENTO DE 
INCENTIVO À NATALIDADE E APOIO À FAMÍLIA: --------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Informação 
n.º 47/GAF/2019, exarada em 11 de setembro de 2019, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, referindo que o 
Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família apenas prevê a atribuição de 
auxilio económico para aquisição de material escolar aos alunos do Pré-escolar a partir dos 
3 anos, do 1.º, 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico e Ensino Secundário desde que frequentem 
o Agrupamento Escolas de Almodôvar ou excecionalmente se se encontrarem em 
estabelecimento fora do nosso concelho desde que não haja a área que o aluno pretende 
frequentar ou não haja vaga no nosso Agrupamento Escolas.  --------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente explicou que há alunos residentes no concelho de 
Almodôvar que se encontram matriculados em curso de formação profissional, técnica ou 
outra fora da sua área de residência, que em conformidade com o regulamento atual, não 
estão contemplados no âmbito deste apoio, propondo ao Executivo que delibere aprovar 
que seja atribuído auxilio financeiro à aquisição de material escolar, nos casos em que a 
conclusão do curso configure equivalência ao 12.º ano de escolaridade e/ou Nível 3 do 
Quadro Nacional de Qualificações (QNQ), seja lecionado em regime diurno e, com idade até 
aos 20 anos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------------  
1.º - Aprovar que, aos alunos residentes no concelho de Almodôvar que se encontram 

matriculados em curso de formação profissional, técnica ou outra fora da sua área de 
residência, desde que enquadrem as situações previstas nas alíneas a) e b) do Artigo 6.º, n.º 
3 do Regulamento Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, seja atribuído Auxilio 
financeiro à aquisição de material escolar nos casos em que a conclusão do curso 
configura equivalência ao 12.º ano de escolaridade e/ou Nível 3 do Quadro Nacional de 
Qualificações (QNQ), seja lecionado em regime diurno e com idade até aos 20 anos.  ----  

2º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - --------------------------------------------  

4.4 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS:  ---------------------------------------------------------------------------------  

Foram presentes os seguintes processos de candidatura: ---------------------------------------  

- Processo n.º 11/2019, com NIF n.º 146794621, acompanhado do respetivo auto de 
vistoria, o qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. -------------------------------------------------------------  
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Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €585,44  -----------------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €585,44 (quinhentos e oitenta e cinco euros e 
quarenta e quatro cêntimos). ------------------------------------------------------------------------------  

- Processo n.º 12/2019, com NIF n.º 176690710, acompanhado do respetivo auto de 
vistoria, o qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. -------------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €4.832,25  ---------------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.899,55 (dois mil, oitocentos e noventa e nove 
euros e cinquenta e cinco cêntimos). ---------------------------------------------------------------------  

- Processo n.º 07/2019, com NIF n.º 127095365, acompanhado do respetivo auto de 
vistoria, o qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. -------------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €4.728,38  ---------------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.855,92 (dois mil, oitocentos e cinquenta e cinco 
euros e noventa e dois cêntimos). -------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou:  ----------------  
1.º - Aprovar a comparticipação dos referidos encargos resultantes da execução das 

obras nos imóveis supra identificados.  ------------------------------------------------------------------  
2.° - Que os encargos decorrentes das presentes atribuições sejam suportados através 

da rubrica orçamental, com classificação económica: 080802 e compromissos n.ºs 60837, 
60836 e 60835, respetivamente; -------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL   -----------------  

5.1 – PROPOSTA DE AUTORIZAÇÃO PARA ASSUNÇÃO DO COMPROMISSO 
PLURIANUAL, NO ÂMBITO DO PROJETO DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA 
“INSTALAÇÕES SANITÁRIAS PÚBLICAS NO CENTRO HISTÓRICO DE ALMODÔVAR”: -----  

Sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar 
da ordem de trabalhos a matéria em referência, tendo em consideração que a 
plurianualidade da empreitada em causa foi também considerada na 3.ª revisão 
orçamental, aprovada por este órgão municipal. ------------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vereador, João Pereira, datado de 24.OUT.2017, 
foi dado conhecimento, designadamente, do seguinte:-------------- ---------------------------------   

O Senhor Presidente fez saber quais os processos de obras que foram objeto de 
despacho de deferimento, nos termos e com os fundamentos constantes das informações 
técnicas e pareceres dos serviços, no período que decorreu entre a data da realização da 
anterior reunião e a presente, que a seguir se discriminam:  ----------------------------------------  
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REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Morgado de Almodôvar A. Agroturísticas, 
Unipessoal 

Proc.º n.º 40/2018 
Obras de alteração, de apoio agricola para apoio 
agroturismo  

João Diogo da Câmara  Proc.º n.º 33/2019 Obras de demolição e construção de habitação 

Joaquim Guerreiro Nogueira  Proc.º n.º 12/2019 Obras de alteração de garagem  

Mário da Conceição Zacarias da Palma  Proc.º n.º 16/2019 Obras de construção - arrumos 

Bruno Miguel Guerreiro dos Santos e Patrícia 
Isabel M. Dias 

Proc.º n.º 42/2019 Obras de construção de moradia e muro de vedação 

Cruz dos Caliços, Imobiliária Ld.ª Proc.º n.º 01/2019 Obras de legalização de habitação e construção de piscina 

Dário Martins Guerreiro Proc.º n.º 20/2019 Obras de alteração - habitação 

Maria Ângela Dores Silva Costa Proc.º n.º 53/2017 Obras de demolição e Construção de garagem 

Andreia Dores Sousa Proc.º n.º 23/2018 Obras de alteração e ampliação 

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete de Apoio às Freguesias, Gabinete 
Jurídico e de Auditoria, e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT, DISECDJ e 
GAHPEV, bem como o relatório apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de 
competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de 
atas.- ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO:  ----------------  

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, o 
qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  --------------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a reunião 
pelas doze horas e dez minutos. ------------------------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, que 
depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços municipais e 
inserida na página eletrónica do Município.  ------------------------------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. -------------------  


